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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Secretaria-Geral

Declaração de Retificação n.º 9/2013
Nos termos das disposições conjugadas da alínea r) do 

n.º 2 do artigo 2.º e do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 4/2012 
de 16 de janeiro, declara-se que o Decreto Regulamentar 
Regional n.º 2/2013/M, de 1 de fevereiro, publicado no 
Diário da República, n.º 23, 1.ª série, de 1 de fevereiro 
de 2013 saiu com a seguinte inexatidão que, mediante 
declaração da entidade emitente, assim se retifica:  

No artigo 9.º, onde se lê: 
«Os dirigentes e trabalhadores da DRAF, estão obriga-

dos a guardar sigilo sobre todos os dados recolhidos sobre 
a situação tributária dos contribuintes e os elementos de 
natureza pessoal que obtenham no procedimento, nos 
termos estabelecidos no art.º 67 da Lei Geral Tributária.» 

deve ler-se: 
«Os dirigentes e trabalhadores da DRAF, estão obriga-

dos a guardar sigilo sobre todos os dados recolhidos sobre 
a situação tributária dos contribuintes e os elementos de 
natureza pessoal que obtenham no procedimento, nos 
termos estabelecidos no art.º 64.º da Lei Geral Tributária.» 
Secretaria-Geral, 19 de fevereiro de 2013. — Pelo Se-

cretário-Geral, a Secretária-Geral Adjunta, em substituição, 
Ana Palmira Antunes de Almeida. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 32/2013
Por ordem superior se torna público que em 22/03/2012 

e em 21/01/2013, foram emitidas Notas, respetivamente 
pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros português e 
pelo Ministério das Relações Exteriores peruano, em que 
se comunica terem sido cumpridas as respectivas forma-
lidades constitucionais internas de aprovação do Acordo 
entre a República Portuguesa e a República do Peru sobre 
Transferência de Pessoas Condenadas, assinado em Lisboa 
em 07/04/2010.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pela Reso-
lução da Assembleia da República n.º 36/2012, publicada 
no Diário da República n.º59 de 22 de março.

Nos termos do artigo 20.º do Acordo, este entra em vigor 
em 7 de março de 2013.

Direção -Geral de Política Externa, 7 de fevereiro de 
2013. — O Subdiretor -Geral de Política Externa, Carlos 
Pereira Marques. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, DO MAR, DO AMBIENTE 
E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Decreto-Lei n.º 30/2013
de 22 de fevereiro

No quadro do Programa de Reestruturação da Admi-
nistração Central do Estado (PRACE), com o objetivo de 

criar condições para uma mais célere, flexível e maleável 
atuação no âmbito da agricultura e das pescas, designada-
mente para um mais eficiente cumprimento e aplicação da 
legislação comunitária no âmbito da Política Agrícola Co-
mum, foram extintos o Instituto de Financiamento e Apoio 
ao Desenvolvimento da Agricultura e Pescas (IFADAP) 
e o Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola 
(INGA), tendo sido criado em sua substituição o Instituto 
de Financiamento da Agricultura e Pescas (IFAP, I.P.).

As alterações estruturais introduzidas naquela ocasião 
não ficariam, porém, completas sem a integração no regime 
geral de segurança social, quanto às eventualidades de 
invalidez, morte e doença, dos trabalhadores do IFAP, I.P., 
oriundos do IFADAP, que foram abrangidos pelo Acordo 
Coletivo de Trabalho para o Sector Bancário (ACT) e a 
desoneração daquele Instituto, através da sua transferência 
para a Caixa Geral de Aposentações, I.P. (CGA, I.P.), dos 
encargos com as pensões de reforma e de sobrevivência 
daqueles trabalhadores, atribuídas ao abrigo do regime 
de segurança social substitutivo constante de instrumento 
de regulamentação coletiva de trabalho vigente no sector 
bancário e suportadas por um fundo de pensões que vem 
sendo mantido por aquele Instituto.

Trata -se de medida indispensável à conclusão do quadro 
legal destinado a proporcionar ao IFAP, I.P., condições para 
que, através do incremento dos níveis de produtividade, 
da otimização da afetação de recursos, da maximização da 
racionalização de custos e, acima de tudo, da concentração 
dos seus meios naquele que é o núcleo da sua atividade, 
possa afinal cumprir com a máxima eficácia os objetivos 
que presidiram à sua criação.

A sustentabilidade financeira da CGA, I.P., não é afetada 
por esta medida, uma vez que o IFAP, I.P., fica obrigado 
a entregar -lhe o valor correspondente à totalidade das res-
ponsabilidades financeiras transferidas, e a situação previ-
dencial dos trabalhadores também se mostra devidamente 
acautelada, dado que mantêm o direito à diferença entre as 
pensões de reforma e de sobrevivência previstas no ACT e 
as prestações correspondentes dos regimes públicos de pro-
teção social relativamente ao serviço prestado ao IFADAP 
e ao IFAP, I.P., sem prejuízo do serviço anteriormente pres-
tado a outras instituições de crédito cujas responsabilidades 
se encontrem cobertas pelo Fundo de Pensões IFADAP.

Foram observados os procedimentos decorrentes da Lei 
n.º 23/98, de 26 de maio.

O presente decreto -lei foi objeto de apreciação pública, 
tendo sido publicado na separata n.º 7 do Boletim do Tra-
balho e Emprego, de 27 de novembro de 2012.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da 

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

1  - O presente decreto -lei visa, quanto aos trabalhadores, 
ex -trabalhadores, reformados e pensionistas do extinto 
Instituto de Financiamento e Apoio ao Desenvolvimento 
da Agricultura e Pescas (IFADAP) que foram abrangidos 
pelo Acordo Coletivo de Trabalho para o Sector Bancário 
(ACT) cujo texto foi publicado no Boletim do Trabalho e 




